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Institui o instante cívico nos 
estabelecimentos 	públicos 	e 
particulares 	de 	ensino 
fundamental da rede municipal de 
ensino de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 °  - Os estabelecimentos públicos e particulares de ensino fundamental 
da rede municipal de ensino de São Paulo, promoverão , uma vez por semana, errw-
todos os turnos, durante o ano letivo, o instante cívico, que compreende eij 
hasteannento solene da Bandeira Nacional e a execução do Hino Nacional. 

§ 1° - Torna-se obrigatória a presença de todo o corpo discente e, de peldi 
menos, um membro do corpo docente, de cada classe, durante a solenidade. 

Art. 2° - O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará: 

I - O Diretor da Escola da rede pública às penalidades previstas no Estatutd; 
dos Servidores Públicos do Município; 

II - O estabelecimento da rede particular de ensino à cassação de sua::: 
licença de funcionamento. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta -
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°  -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala de Sessões, 

GILSON AR ETO 
Vereador - P DB 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro Ë 00.496 



Foffia n° 	 do proc. 

Câmara Municipal d 
Gabinete do Vereador GIIISONia ESRR.ETQ. Pariamentar 

RE 100.406 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei, objetiva Instituir o instante cívico nos estabelecimentos 
públicos e particulares de ensino fundamental da rede municipal de ensino de São 
Paulo, determinando a obrigatoriedade do hasteamento da Bandeira Nacional e da 
execução do Hino Nacional, uma vez por semana, em todos os turnos, durante o 
ano letivo. 

Diferente do passado, o Hino Nacional e o hasteamento da bandeira não fazem mais 
parte da agenda escolar, quando era cantado pelo menos uma vez por semana. 
Atualmente, esta solenidade só se dá durante algum evento. 

É preciso resgatar nossas origens, incentivar o patriotismo e preparar os estudantes 
para o exercício da cidadania. 

Face ao exposto e considerando a importância do conhecimento e exercício da 
cidadania unida ao patriotismo, submeto à elevada consideração dos Nobres Pares 
desta Casa de leis, o presente Projeto de Lei. 
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os Santos 

16- PAR 
16- 1223/2007 

CAIARA MUNICIPAL DE 
;AO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 336/07. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa instituir 
o instante cívico nos estabelecimentos públicos e particulares de ensino fundamental das 
escolas do município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M. - segundo o qual a 
iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 
Municipal ao Prefeito e aos Cidadãos - no art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, 
I, da Lei Orgânica, segundo os quais compete legislar sobre assuntos de predominante 
interesse local. 

Quanto à discriminação dos papéis do Poder Executivo e do Poder Legislativo 
esclarecedora é a lição do eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles i : 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos 
interesses locais,  ao passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo 
a função governamental, exercida através de atos políticos, e a 
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e 
específicos..." 

Trata-se de matéria sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, nos termos 
do art. 40, § 30, XII, da LOM. 

Ante ao exposto somos, 

• 	PELA LEGALIDADE. 

Todavia, visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 
apresentamos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 336/07. 

Institui 	o 	instante 	cívico 	nos 
estabelecimentos de ensino 
fundamental públicos e particulares 
do Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

  

'W.1524a07  
1  In Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,camara.sp.qov,br 
PI0336-07 e 
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Art. 1° Os estabelecimentos de ensino fundamental públicos e particulares do Município 
de São Paulo, promoverão, uma vez por semana, em todos os turnos, durante o ano 
letivo, o instante cívico, que compreende o hasteamento solene da Bandeira Nacional e a 
execução do Hino Nacional. 

Parágrafo único. Torna-se obrigatória à presença de todo o corpo discente e, de pelo 
menos, um membro do corpo docente, de cada classe, durante a solenidade. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará: 

I — o Diretor da Escola da rede pública às penalidades previstas no Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município. 

II — o estabelecimento da rede particular de ensino à cassação de sua licença de 
funcionamento. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 	Sala da Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa em, ( -4-110)-- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraso.gov.br  
PI0336-07 e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

16- PAR 
16- 1501/2007 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 336/2007. 

De autoria do n. Vereador Gilson Barreto, dispõe sobre a instituição do 
instante cívico nos estabelecimentos públicos e particulares de ensino fundamental 
na rede municipal de ensino. 

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade às fls. 
4/5, apresentando substitutivo para a melhor adequação técnico-legislativa. 

Esta Comissão avalia que a matéria se inclui no propósito incluir na agenda 
escolar o hino nacional e o hasteamento da bandeira afim de resgatar nossas 
origens, incentivar o patriotismo e preparar os jovens para o exercício da cidadania. 

Desse modo, favorável é o nosso parecer ao substitutivo da Comissão de 
Justiça e Legislação Partipativa. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 94., 09//,,op/ 

CECE/icl 

17- RELCOM 
17- 6108/2007 



4.136Milaffirolál.~.3111.4,TUVILI1.051A0G1...... 

obr ;areadora 

1,0111  

;dento) 

	

manifeet 	o é de 8 dias, nos 
3°, artigo 63 o RA. 
tWItsTaCi~82 	 St3 

Oba o 
ter s d 

onto kopp -of,  
MIA1 , 1,11.1.1.1.0•9 

nte 
•••■■••••11.1111~11.1~N~M•~11111,, 

• r ,..; 

I pu*---.Z:;:: !--,:n 	r-unncifkl :. 

9 , 
	 J.■ 

j 

Conferido por: 
ad.O.N442. 

NIÓNV: Á 	PAr,,/». 

, 
Secretária 

A 

F":"'F9IDO NNC"W"'z czãO DE 
1 FINANÇAS E OFè..t.itENTO 

C't  i  H7  ,er.: 	às  / .3 hóri.,  
- 

'-.2- 2 . ---- 
MARIA TEREZA AFFON$0 DA SILVA 

Técnico Parlamentar 

&gut 	juntado 	 'Rata data 

DoctirnNoto 	 '5.,Nr'nkg 	. ,Yrre."■;,110 

PubdutIÔ 	tkob ftun.:„ 

Efft to (34  eg 	
4i 

_Mwt. ASILVik 

Redistribuído 

Para Reitr, 
Sal ti "orn: ,  
E 



17- RELCOM 
17- 2040/2008 

t 	 olha n° — 0 9 - do 
- 	 P 

Q- , Pror.esso n° 35G/O 
5. Maria Tereza Affonso da dva I,  
Reg. 10.651 -7) 
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ARA MUNICIPAL DE 

iO PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  336/2007 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, visa 

instituir o instante cívico nos estabelecimentos de ensino fundamental públicos e 

particulares do Município de São Paulo. 

O referido evento compreenderá o hasteamento solene da Bandeira Nacional e 

a execução do Hino Nacional, uma vez por semana, em todos os turnos, durante o ano 

letivo. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em seu 

parecer, apresentou substitutivo a fim de adequar a proposta à melhor técnica de 

elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo 

mencionado, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de F .  anças e Orçamento, em O)04/0 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 .www.camarasp.gov.br 



Publado no MARIO OFICIAL 

.t? 	coluna._ 

tido 

11.14/a...........1.1■•••■■■•■■••••■••• 

MARIA TE:REZA AFFONSO DA Sg..VP. 
Técnico P;:irIamentar 

MARIA TÉRELA AFFON$0 DA Sji.VP 
Técnico Parlamentar 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e foIha 

inforrnai;.: yibricades sob 

nu  Frrn 	 / (07 
LAss.' 

ci.Eva  
Assistente a ame tar 

RF 1 

,eg 



CArnARA MUNICIPAL DE 

SA••PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

(C) 
Papel para informação, rubricado como folha no 	 

do processo n.° 01- 	de 2007 05/01/2009 	 (a) 

 

   

À SGP-2 

Sra. Secretária 

E a)Poddski 
Assistente Parlamentar 

RF 100453 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

L ia de Alm- da Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela ordin Andreoni 
Secretáçié Ie Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Poing n° n...do Processo 
ot. o3X ; 	.2.00.  

tente Parlamentar 

CÂMARA MUNICIPAL D.F.;  SA S PÁVP, 165  

_ 	Liderança do PSDB 
13 - RDS 
13- 00124/2009 

os do artigo 275, do Regimento ,Interna da Câmara Municipal de 
au o, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da 

bancada do PSDB: 

Carlos Bezerra Jr.: 

• PL 433/2001; PI 660/2001; PL 677/2001; PL 83/2002; PL 93/2002; PL 196/2002; 
PL 87/2003; PL 225/2003; PL 577/2003; PL 894/2003; PL 142/2004; PL 
254/2004; PL 185/2005; PL 186/2005; PL 188/2005; PL 190/2005; PL 257/2005; 
PL 572/2005; PL 327/2006; PL 329/2006'; PL 330/2006; PL 629/2006; PL 
193/2007; PL 449/2007; PL 533/2007; PL 46/2008; PL 225/2008; PL 236/2008. 

e PR 33/2001; PR 25/2002; PR 13/2003. 
• PLO 9/2001; PLO 22/2001. 

Gilberto Natalini: 
PL 250/2002; PL 670/2002; PL 48/2003; PL 186/2003; PL 216/2003; PL 
362/2003; PL 396/2003; PL 468/2003; PL 601/2003; PL 698/2003; PL 794/2003; 
PL 260/2004; PL 376/2004; PL 196/2007; PL 197/2007; PL 286/2007; PL 
363/2007; PL 376/2004; PL 532/2007; PL 645/2006; PL 665/2006; PL 690/2006; 
PL 619/2007; PL 533/2007; PL 618/2007; PL 691/2008; PL 623/2008; PL 
622/2008; PL 587/2008; PL 576/2008; PL 545/2008; PL 541/2008; ÉL 538/2008; 
PL 485/2008; 'PL 484/2008; PL 415/2008; PL 378/2008; PL 328/2008; PL 
327/2008; PL 326/2008; PL 309/2008; PL \281/2008; PL 275/2008; PL 274/2008; 
PL 135/2008. 

• PR 25/2003; PR 8/2004; PR 18/2006; PR 1/2007; PR 3/2007; PR 6/2007; PR 
2/2008. 

Gilson Barreto: 
• PL 1209/1995; PL 246/1997; PL 335/2007; PL 336/2007; PL 675/2007; PL 

855/2007; PL 856/2007; PL 193/2008; PL 220/2008; PL 479/2008;_21,69,6/2008; 
PL 648/2008; PL 666/2008. 	 EQ 

Juscelino Gadelha: 
• PL 233/2005; PL 629/2005; PL 698/2005; PL 704/2005; L 705/ 920-05;2iPtL 

13/2006; PL 243/2006; PL 345/2006; PL 680/2006; PL 16/2001,  PL 320/2007; PL 
551/2007; PL 816/2007; PL 853/2007; PL 290/2008; PL 550/205' p1:555/2008. 

Mara Gabrilli: 
e PL 178/2007; PL 254/2007; PL 258/2007; PL 286/2007; PL 

485/2007; PL 636/2007; PL 740/2007; PL 857/2007; PL 859/2007 
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Liderança do PSDB 
PL 199/2008; PL 204/2008; PL 205/2008; PL 267/2008; PL 221/2008; PL 
435/2008; PL 457/2008; PL 478/2008; PL 491/2008; PL 582/2008; PL 684/2008; 
PL 685/2008. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2008. 

Carlos Be rra r. 
Líder da bane da do SDB 

• 

• 



11  Papel para informação, rubricado como folha n° 

et:NP1 	•  (a ) 	  

cido Ferreira 
nte Parlamentar 

RF 101.075 

CAMARA MUNICIPAL DE 

IN/kdt i, 
 SAO PAULO 

do processo n° °I-03344de 2004 	 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assina ado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

/2009 

Ângela 	din Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  .1 >1   /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,OP-r.de 	3 	de 20n  

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Anáiise Prévia das Proposituras. 

44ioài 00, 

ii 

ÂNGELA DTNÀDREO1T 
Secretá 	A 

t • ' 
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Folha n* 	12, 	do proc.] 
N° 	33,6 

Carlos Robe....' Andrace 
Assisc.-nte, Parlamet:-4r 

RF: 100.6?3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0336/07 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 5.700, de 1° de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a 
apresentação dos Símbolos Nacionais, e dá outras providências. Alterada pelas Lei n° 

• 
8.421, de 11 de maio de 1992 e pela Lei n°6.913, de 27 de maio de 1981. 
Decreto Federal n° 98.068, de 18 de agosto de 1989, que 

- Decreto Federal n° 98.068, de 18 de agosto de 1989, que dispõe sobre o hasteamento da 
bandeira nacional, e dá outras providências. 

- Lei Estadual n° 6.757, de 15 de março de 1990, que torna obrigatória a execução vocal do 
Hino Nacional e o hasteamento da Bandeira Nacional, semanalmente, nos estabelecimentos 
de ensino de 1° grau. 

- Lei Municipal n° 14.472, de 10 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras providências; 

- PL n° 681/08, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de se entoar o hino nacional brasileiro, diariamente, nas escolas da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências. 

Cópias das Leis, do Decreto e do projeto acima indicados acompanham a presente 
informação. 

À SGP.21. 
Para prosseguimento. 

São Paulo, 31 de março de 2010. 

ik Adela uuart lvare 
Procuradora Supervisará do t étar de É.esq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio Anctieta - Madutp_lacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 6821I- 4000 vonAtcam3rasp.gatlx 
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Presidência da República:-_,1 J1 	do proc.. 
Subchefia para Assuntos Juridicás,‘ 	UÓ_ 	de P-?- 

kVc rto Andrade 

LEI N2  5.700, DE 1 DE SETEMBRO DE 1971.  
OC.).C,523 

Dispõe sobre a forma e a apresentação dos 
Símbolos Nacionais, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Disposição Preliminar 

Art . 12 São Símbolos Nacionais: 

I - a Bandeira Nacional; 

II - o Hino Naciánal; 

III - as Armas Nacionais; e 

IV - o Selo Nacional.(Redacão dada pela Lei n2 8.421, de 11.5.1992)  

CAPÍTULO II 

Da forma dos Símbolos Nacionais 

SEÇÃO I 

Dos Símbolos em Geral 

Art . 22 Consideram-se padrões dos Símbolos Nacionais os modelos compostos de 
conformidade com as especificações e regras básicas estabelecidas na presente lei. 

SEÇÃO II 

Da Bandeira Nacional 

Art. 3° A Bandeira Nacional, adotada pelo Decreto n° 4, de 19 de novembro de 1889, com 
as modificações da Lei n° 5.443, de 28 de maio de 1968, fica alterada na forma do Anexo I 
desta lei, devendo ser atualizada sempre que ocorrer a criação ou a extinção de Estados. 
(Redação dada pela Lei n2 8.421, de 11.5.1992)  

§10 As constelações que figuram na Bandeira Nacional correspondem ao aspecto do céu, 
na cidade do Rio de Janeiro, às 8 horas e 30 minutos do dia 15 de novembro de 1889 (doze 
horas siderais) e devem ser consideradas como vistas por um observador situado fora da 
esfera celeste. (Redação dada pela Lei n2  8.421, de 11.5.1992)  

§2° Os novos Estados da Federação serão representados por estrelas que compõem o 
aspecto celeste referido no parágrafo anterior, de modo a permitir-lhes a inclusão no círculo 
azul da Bandeira Nacional sem afetar a disposição estética original constante do desenho 
proposto pelo Decreto n° 4, de 19 de novembro de 1889. (Redação dada pela Lei n2 8.421, de 
11.5.1992)  
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SEÇÃO I 

Da Bandeira Nacional 

Art . 10. A Bandeira Nacional pode ser usada em tôdas as 
patriótico dos brasileiros, de caráter oficial ou particular. 

C 11 n 	t ---re A r, r2cie 
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Art . 11. A Bandeira Nacional pode ser apresentada: 

I - Hasteada em mastro ou adriças, nos edifícios públicos ou particulares, templos, campos 
de esporte, escritórios, salas de aula, auditórios, embarcações, ruas e praças, e em qualquer 
lugar em que lhe seja assegurado o devido respeito; 

II - Distendida e sem mastro, conduzida por aeronaves ou balões, aplicada sôbre parede 
ou prêsa a um cabo horizontal ligando edifícios, árvores, postes ou mastro; 

III - Reproduzida sôbre paredes, tetos, vidraças, veículos e aeronaves; 

IV - Compondo, com outras bandeiras, panóplias, escudos ou peças semelhantes; 

V - Conduzida em formaturas, desfiles, ou mesmo individualmente; 

VI - Distendida sôbre ataúdes, até a ocasião do sepultamento. 

Art . 12. A Bandeira Nacional estará permanentemente no tôpo de um mastro especial 
plantado na Praça dos Três Podêres de Brasília, no Distrito Federal, como símbolo perene da 
Pátria e sob a guarda do povo brasileiro. 

§ 1 2  A substituição dessa Bandeira será feita com solenidades especiais no 1 2  domingo de 
cada mês, devendo o novo exemplar atingir o topo do mastro antes que o exemplar substituído 
comece a ser arriado. 

§ 22  Na base do mastro especial estarão inscritos exclusivamente os seguintes dizeres: 

Sob a guarda do povo brasileiro, nesta Praça dos Três Podêres, a Bandeira sempre no 
alto. 

- visão permanente da Pátria. 

Art . 13. Hasteia-se diàriamente a Bandeira Nacional: 

I - No Palácio da Presidência da República e na residência do Presidente da República; 

II - Nos edifícios-sede dos Ministérios; 

III - Nas Casas do Congresso Nacional; 

IV - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de 
Recursos e nos Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; (Redação dada pela Lei n 2  5.812, de 13.10.1972)  

V - Nos edifícios-sede dos podêres executivo, legislativo e judiciário dos Estados, 
Territórios e Distrito Federal; 

VI - Nas Prefeituras e Câmaras Municipais; 

VII - Nas repartições federais, estaduais e municipais situadas na faixa de fronteira; 

VIII - Nas Missões Diplomáticas, Delegações junto a Organismo Internacionais e 
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Repartições Consulares de carreira, respeitados os usos locais dos países ern ,.que _tiverem 	 d° ;')rc>c ' 
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IX - Nas unidades da Marinha Mercante, de acôrdo com as Leis e Regulamentos 
navegação, polícia naval e praxes internacionais. te 

kF": 1LA ' 
Art . 14. Hasteia-se, obrigatàriamente, a Bandeira Nacional, nos dias de festa ou de luto" "- 

nacional, em tôdas as repartições públicas, nos estabelecimentos de ensino e sindicatos. 

Parágrafo único. Nas escolas públicas ou particulares, é obrigatório o hasteamento solene 
da Bandeira Nacional, durante o ano letivo, pelo menos uma vez por semana. 

Art . 15. A Bandeira Nacional pode ser hasteada e arriada a qualquer hora do dia ou da 
noite. 

§ 1 2  Normalmente faz-se o hasteamento às 8 horas e o arriamento às 18 horas. 

§ 22  No dia 19 de novembro, Dia da Bandeira, o hasteamento é realizado às 12 horas, com 
solenidades especiais. 

§ 32  Durante a noite a Bandeira deve estar devidamente iluminada. 

Art . 16. Quando várias bandeiras são hasteadas ou arriadas simultâneamente, a Bandeira 
Nacional é a primeira a atingir o tope e a ultima a dêle descer. 

Art. 17. Quando em funeral, a Bandeira fica a meio-mastro ou a meia-adriça. Nesse caso, 
no hasteamento ou arriamento, deve ser levada inicialmente até o tope. 

Parágrafo único. Quando conduzida em marcha, indica-se o luto por um laço de crepe 
atado junto à lança. 

Art . 18. Hasteia-se a Bandeira Nacional em funeral nas seguintes situações, desde que 
não coincidam com os dias de festa nacional: 

I - Em todo o País, quando o Presidente da República decretar luto oficial; 

II - Nos edifícios-sede dos podêres legislativos federais, estaduais ou municipais, quando 
determinado pelos respectivos presidentes, por motivo de falecimento de um de seus membros; 

III - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de 
Recursos, nos Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e nos Tribunais de Justiça estaduais, quando determinado pelos respectivos presidentes, pelo 
falecimento de um de seus ministros, desembargadores ou conselheiros.(Redação dada pela 
Lei n 2  5.812, de 13.10.1972)  

IV - Nos edifícios-sede dos Governos dos Estados, Territórios, Distrito Federal e 
Municípios, por motivo do falecimento do Governador ou Prefeito, quando determinado luto 
oficial pela autoridade que o substituir; 

V - Nas sedes de Missões Diplomáticas, segundo as normas e usos do país em que estão 
situadas. 

Art . 19. A Bandeira Nacional, em tôdas as apresentações no território nacional, ocupa 
lugar de honra, compreendido como uma posição: 

I - Central ou a mais próxima do centro e à direita dêste, quando com outras bandeiras, 
pavilhões ou estandartes, em linha de mastros, panóplias, escudos ou peças semelhantes; 

II - Destacada à frente de outras bandeiras, quando conduzida em formaturas ou desfiles; 
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pessoa colocada junto a êle e voltada para a rua, para a platéia ou dé modo.derd,-para o 
público que observa o dispositivo.
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Art . 20. A Bandeira Nacional, quando não estiver em uso, deve ser guardada em local 
digno. 

Art . 21. Nas repartições públicas e organizações militares, quando a Bandeira é hasteada 
em mastro colocado no solo, sua largura não deve ser maior que 1/5 (um quinto) nem menor 
que 1/7 (um sétimo) da altura do respectivo mastro. 

Art . 22. Quando distendida e sem mastro, coloca-se a Bandeira de modo que o lado maior 
fique na horizontal e a estrela isolada em cima, não podendo ser ocultada, mesmo 
parcialmente, por pessoas sentadas em suas imediações. 

Art . 23. A Bandeira Nacional nunca se abate em continência. 

SEÇÃO II 

Do Hino Nacional 

Art . 24. A execução do Hino Nacional obedecerá às seguintes prescrições: 

I - Será sempre executado em andamento metronômico de uma semínima igual a 120 
(cento e vinte); 

II - É obrigatória a tonalidade de si bemol para a execução instrumental simples; 

III - Far-se-á o canto sempre em uníssono; 

IV - Nos casos de simples execução instrumental tocar-se-á a música integralmente, mas 
sem repetição; nos casos de execução vocal, serão sempre cantadas as duas partes do 
poema; 

V - Nas continências ao Presidente da República, para fins exclusivos do Cerimonial 
Militar, serão executados apenas a introdução e os acordes finais, conforme a regulamentação 
específica. 

Art . 25. Será o Hino Nacional executado: 

I - Em continência à Bandeira Nacional e ao Presidente da República, ao Congresso 
Nacional e ao Supremo Tribunal Federal, quando incorporados; e nos demais casos 
expressamente determinados pelos regulamentos de continência ou cerimônias de cortesia 
internacional; 

II - Na ocasião do hasteamento da Bandeira Nacional, previsto no parágrafo único do art. 
14. 

§ 1 9  A execução será instrumental ou vocal de acôrdo com o cerimonial previsto em cada 
caso. 

§ 29  É vedada a execução do Hino Nacional, em continência, fora dos casos previstos no 
presente artigo. 

§ 39  Será facultativa a execução do Hino Nacional na abertura de sessões cívicas, nas 
cerimônias religiosas a que se associe sentido patriótico, no início ou no encerramento das 
transmissões diárias das emissoras de rádio e televisão, bem assim para exprimir regozijo 
público em ocasiões festivas. 
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I No Palácio da Presidência da República e na residência do Presidente da República; 

II - Nos edifícios-sede dos Ministérios; 

III - Nas Casas do Congresso Nacional; 

IV - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores e nos Tribunais Federais de 
Recursos; 

V - Nos edíficios-sede dos podêres executivo, legislativo e judiciário dos Estados, 
Territórios e Distrito Federal; 

VI - Nas Prefeituras e Câmaras Municipais; 

VII - Na frontaria dos edifícios das repartições públicas federais; 

VIII - nos quartéis das forças federais de terra, mar e ar e das Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares, nos seus armamentos, bem como nas fortalezas e nos navios de 
guerra; (Redação dada pela Lei n 2  8.421, de 11.5.1992)  

IX - Na frontaria ou no salão principal das escolas públicas; 

X - Nos papéis de expediente, nos convites e nas publicações oficiais de nível federal. 

SEÇÃO IV 

Do Sêlo Nacional 

Art . 27. O Sêlo Nacional será usado para autenticar os atos de governo e bem assim os 
diplomas e certificados expedidos pelos estabelecimentos de ensino oficiais ou reconhecidos. 

CAPÍTULO IV 

Das Ciires Nacionais 

Art . 28. Consideram-se côres nacionais o verde e o amarelo. 

Art . 29. As Côres nacionais podem ser usadas sem quaisquer restrições, inclusive 
associadas a azul e branco. 

CAPÍTULO V 

Do respeito devido à Bandeira Nacional e ao Hino Nacional 

Art . 30. Nas cerimônias de hasteamento ou arriamento, nas ocasiões em que a Bandeira 
se apresentar em marcha ou cortejo, assim como durante a execução do Hino Nacional, todos 
devem tomar atitude de respeito, de pé e em silêncio, o civis do sexo masculino com a cabeça 
descoberta e os militares em continência, segundo os regulamentos das respectivas 
corporações. 
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Parágrafo único. É vedada qualquer outra forma de saudação. 	 ` 	jift6 _ 

Art . 31. São consideradas manifestações de desrespeito à Bandeira Ndaional, e portant 	Í  
proibidas: 

I - Apresentá-la em mau estado de conservação. 

II - Mudar-lhe a forma, as côres, as proporções, o dístico ou acrescentar-lhe outras 
inscrições; 

III - Usá-la como roupagem, reposteiro, pano de bôca, guarnição de mesa, revestimento 
de tribuna, ou como cobertura de placas, retratos, painéis ou monumentos a inaugurar; 

IV - Reproduzí-la em rótulos ou invólucros de produtos expostos à venda. 

Art . 32. As Bandeiras em mau estado de conservação devem ser entregues a qualquer 
Unidade Militar, para que sejam incineradas no Dia da Bandeira, segundo o cerimonial peculiar. 

Art. 33. Nenhuma bandeira de outra nação pode ser usada no País sem que esteja ao seu 
lado direito, de igual tamanho e em posição de realce, a Bandeira Nacional, salvo nas sedes 
das representações diplomáticas ou consulares. 

Art. 34. É vedada a execução de quaisquer arranjos vocais do Hino Nacional, a não ser o 
de Alberto Nepomuceno; igualmente não será permitida a execução de arranjos artísticos 
instrumentais do Hino Nacional que não sejam autorizados pelo Presidente da República, 
ouvido o Ministério da Educação e Cultura. 

CAPÍTULO VI 

Das Penalidades 

Art. 35 - A violação de qualquer disposição desta Lei, excluídos os casos previstos no art. 
44 do Decreto-lei n 2  898, de 29 de setembro de 1969, é considerada contravenção, sujeito o 
infrator à pena de multa de uma a quatro vezes o maior valor de referência vigente no Pais, 
elevada ao dobro nos casos de reincidência. (Redação dada pela Lei n 2  6.913, de 27.5.1981  

Art. 36 - O processo das infrações a que alude o artigo anterior obedecerá ao rito previsto 
para as contravenções penais em geral. (Redação dada pela Lei n 2  6.913, de 27.5.1981) 

CAPÍTULO VII 

Disposições Gerias 

Art 37. Haverá nos Quartéis-Generais das Fôrças Armadas, na Casa da Moeda, na 
Escola Nacional de Música, nas embaixadas, legações e consulados do Brasil, nos museus 
históricos oficiais, nos comandos de unidades de terra, mar e ar, capitanias de portos e 
alfândegas, e nas prefeituras municipais, uma coleção de exemplares-padrão dos Símbolos 
Nacionais, a fim de servirem de modelos obrigatórios para a respectiva feitura, constituindo o 
instrumento de confronto para a aprovação dos exemplares destinados à apresentação, 
procedam ou não da iniciativa particular. 

Art . 38. Os exemplares da Bandeira Nacional e das Armas Nacionais não podem ser 
postos à venda, nem distribuídos gratuitamente sem que tragam na tralha do primeiro e no 
reverso do segundo a marca e o enderêço do fabricante ou editor, bem como a data de sua 
feitura. 

Art. 39. É obrigatório o ensino do desenho e do significado da Bandeira Nacional, bem 
como do canto e da interpretação da letra do Hino Nacional em todos os estabelecimentos de 
ensino, públicos ou particulares, do primeiro e segundo graus. 
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Art . 42. Incumbe ainda ao Ministério da Educação e Cultura organizar concursos entre 
autores nacionais para a redução das partituras de orquestras do Hino Nacional para 
orquestras restritas. 

Art . 43. O Poder Executivo regulará os pormenores de cerimonial referentes aos Símbolos 
Nacionais. 

Art . 44. O uso da Bandeira Nacional nas Fôrças Armadas obedece as normas dos 
respectivos regulamentos, no que não colidir com a presente Lei. 

Art . 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a de n 2  
5.389, de 22 de fevereiro de 1968,  a de n 2  5.443, de 28 de maio de 1968,  e demais disposições 
em contrário. 

Brasília, 1 de setembro de 1971; 150 2  da Independência e 832  da República. 

EMÍLIO G. MéDICI 
Alfredo Buzaid 
Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geisel 
Mário Gibson Barboza 
Antonio Delfim Netto 
Mário David Andreazza 
L. F. Cimo Lima 
Jarbas G. Passarinho 
Júlio Barata 
Márcio de Souza e Mello 
F. Rocha Lagôa 
Marcus Vinícius Pratini de Moraes 
Antônio Dias Leite Júnior 
João Paulo dos Reis Valioso 
José Costa Cavalcanti 
Hygino C. Corsetti 

Este texto não substituía Publicado no D.O.0 de 2.9.1971 

Nota: Os Anexos 1, 2, 8 e 9, desta Lei foram substituídos pelos anexos da Lei n° 8.421, de 
11 de maio de 1992,  com igual numeração. 

L5700Consolidada 

Art . 40. Ninguém poderá ser admitido no 
conhecimento do Hino Nacional. 

Art . 41. O Ministério da Educação e Cultura fará 
partituras do Hino Nacional e bem assim promoverá a 
instrumental e vocal, bem como de sua letra declamada. 
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DECRETO Nst 98.068, DE 18 DE AGOSTO DE 1989. 

Dispõe sobre o hasteamento da bandeira nacional, e dá 
outras providências. 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso II e IV, da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Nas repartições públicas federais, hastear-se-á a bandeira nacional nos dias úteis e nos dias de 
festa ou de luto oficial. 

Art. 22  Nos estabelecimentos de ensino, o hasteamento será solene, pelo menos uma vez por semana, 
sendo, preferencialmente, às segundas-feiras, ao início do turno matutino, e, às sextas-feiras, ao início do 
turno vespertino. (Redação dada pelo Decreto n2  4.835, de 8.9.2003)  

Art. 32  No dia 19 de novembro, o hasteamento far-se-á às 12 horas, com solenidade especial. 

Art 42  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de agosto de 1989; 168 2  da Independência e 101 2  da República. 

JOSÉ SARNEY 
J.Saulo Ramos 
Carlos Sant'Anna 
Ronaldo Costa Couto 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.8.1989 
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(Projeto de lei n 2  375/88, do deputado Hatiro Shimomoto) 

Torna  obrigatória a execução vocal do Hino Nacional e o hasteamento da Bandeira Nacional, 
semanalmente, nos estabelecimentos de ensino de 1 9  grau 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado decreta e eu promulgo, nos termos do § 7 2  
do artigo 28 da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1 2  - É obrigatória a execução vocal do Hino Nacional e o hasteamento da Bandeira 
Nacional, em todos os estabelecimentos de ensino de 1 2  grau, da rede oficial e particular no 
Estado de São Paulo, uma vez por semana, em dia e horário a serem determinados pelas 
respectivas diretorias. 

Artigo 22  - A execução vocal e o hasteamento serão realizados sob a orientação do corpo 
docente do estabelecimento de ensino. 

Artigo 32  - A execução vocal e o hasteamento seguirão as determinações contidas na Lei n 2  
5.700,  de 1 2  de setembro de 1971. 

Artigo 49  - Vetado. 

Artigo 52  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de março de 1990. 

ORESTES QUÉRCIA 

José Goldemberg 

Secretário da Educação 

Cláudio Ferraz de Alvarenga 

Secretário do Governo Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 15 de março de 
1990. 

Secretário do Governo Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 15 de março de 
1990. 
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1/1 
Título: LEI No 14.472 10/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a Legislação Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 106/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
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LEI No 14.472, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 106/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a Legislação Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal sobre honrarias, símbolos municipais e 
matéria correlata. 

_ 
Ar 

t.s tet" 
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CAPÍTULO II 
DAS HONRARIAS CONCEDIDAS PELO PODER EXECUTIVO 

Art. 20  A "Medalha de Bravura", conferida inicialmente aos que se destacaram na 
operação-salvamento no incêndio do edifício "Andraus", será conferida pelo Poder 
Executivo a pessoas ou entidades que, respectivamente, por si mesmas ou por seus 
membros, pratiquem, com espírito de sacrifício, atos de reconhecido arrojo em favor 
da coletividade. 
§ 1 0  A medalha de que trata o "caput" deste artigo, será de prata, terá 0,05 m (cinco 
centímetros) de diâmetro, ostentará no seu anverso o brasão do Município e o dístico 
"Da Cidade de São Paulo a seus heróis - Medalha de Bravura", e seu verso será 
conservado em branco, pela cunhagem, a fim de que nele se inscrevam, por meio de 
gravação, nas oportunidades próprias, a data, o nome do homenageado e a 
identificação das razões do preito. 
§ 20  A insígnia far-se-á acompanhar de um diploma. 
Art. 30  A "Medalha Estandarte do Samba", será honraria entregue anualmente pelo 
Poder Executivo à Escola de Samba do Grupo Especial, vencedora do desfile 
organizado pela Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A. 
Parágrafo único. Constarão da medalha a que se refere o "caput" deste artigo, os 
seguintes dizeres: 
I - no anverso: o brasão do Município de São Paulo; 
II - no verso: o nome da escola de samba campeã do concurso e o ano do evento. 

CAPÍTULO III 
DOS SÍMBOLOS DO MUNICÍPIO 

Art. 40  São símbolos do Município de São Paulo: 
I - o Brasão de Armas; 
II - a Bandeira do Município; 
III - o Hino do Município. 
Art. 50  O Brasão de Armas do Município de São Paulo, tem a seguinte descrição: 
"Escudo português, de goles, com um braço destro armado, movente do flanco 
sinistro, empunhando um pendão de quatro pontas farpadas, carregado de uma cruz 
de goles, aberta, da Ordem de Cristo, içada em haste lanceada em acha d'armas, tudo 
de prata. O Escudo é encimado de coroa mural de ouro, de oito torres, suas portas 
abertas de goles, tendo como suportes dois ramos de cafeeiro, folhados e frutados ao 
natural. Listel de goles, com a divisa "NON DUCOR DUCO", em letras de prata (Anexo 
1)". 
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§ 30  A Bandeira do Município de São Paulo, em tecido, será executada em um dos 
seguintes tipos: tipo 1, com um pano de 45 (quarenta e cinco) centímetros de largura; 
tipo 2, dois panos de largura; tipo 3, três panos de largura; tipo 4, quatro panos de 
largura; tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, sete 
panos de largura. 
§ 40  Os tipos enumerados no parágrafo anterior são os normais, podendo entretanto, 
ser fabricados tipos extraordinários de dimensões maiores, menores ou intermediárias, 
conforme as condições de uso, mantidas, entretanto, as devidas proporções. 
Art. 70  A azaléia - Rhododendron Indicum - fica consagrada, como flor-símbolo da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 80  A Avenida Paulista, fica oficializada como imagem da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Nos impressos de todos os Poderes Municipais, além do brasão oficial, 
poderá constar, opcionalmente, o logotipo relativo à Avenida Paulista. 

CAPÍTULO IV 
DO CULTO AOS SÍMBOLOS NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

Art. 90  Cada estabelecimento de ensino municipal promoverá, semanalmente, o 
hasteamento e arriamento do Pavilhão Nacional e o canto do Hino Nacional por todos 
os alunos, professores e funcionários da escola, diante da Bandeira. 
§ 1 0  Antes de cumprir o determinado no "caput" deste artigo, deverá o diretor da 
escola divulgar a todos os presentes os autores da letra e da música do Hino Nacional 
Brasileiro. 
§ 20  As escolas municipais deverão possuir livro próprio, onde se assentarão os 
registros do dia e da hora em que foi cumprido o determinado no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira", será realizada 
anualmente, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal, durante o período entre 05 e 
19 de novembro. 
§ 10  A campanha de que trata o "caput" deste artigo, feita por meio de palestras, 
cartazes e exibições cinematográficas, pela televisão e pelo rádio, será dirigida e 
orientada por uma Comissão de técnicos e conhecedores do problema, nomeados pelo 
Prefeito, que designará seu presidente. 
§ 20  A título de estímulo, ficam instituídos os seguintes prêmios, a serem distribuídos 
durante a "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira": 
I - 10 (dez) pequenas bibliotecas, de caráter eclético, destinadas aos melhores 
trabalhos de alunos das 1as (primeiras) às 4as (quartas) séries do Ensino Fundamental 
de escola pública ou particular do Município de São Paulo, sobre o que tiverem 
aprendido durante a Campanha, sendo 5 (cinco) para os melhores trabalhos de 
linguagem e 5 (cinco) para os melhores desenhos de cada série das escolas referidas; 
II - 10 (dez) medalhas de bronze, destinadas aos melhores trabalhos dos alunos de 
Escolas de Educação Infantil oficiais e particulares, sobre o que tiverem aprendido 
durante a Campanha; 
III - 20 (vinte) pergaminhos a serem entregues a 20 (vinte) professores de escolas 
públicas ou particulares, cujos alunos tenham sido premiados, na forma dos incisos I e 

§ 30  As coleções a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão entregues numa 
pequena estante, de confecção simples. 
§ 40  O Poder Executivo, na regulamentação desta lei, determinará o valor das coleções 
a que se refere o inciso I do § 2 0  deste artigo. 
§ 50  Fica a Comissão de que trata o § 1 0  deste artigo autorizada a receber, em 
espécie, outros prêmios, bem como material de propaganda, destinados à "Campanha 
Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira". 
§ 60  À referida Comissão caberá: 
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I - editar folhetos educativos para distribuição nas escolas públicas e particulares 
sediadas no Município, bem como a outras entidades que desejarem colaborar com a 
Campanha; 
II - julgar os trabalhos de que tratam os incisos I e II do § 2 0  deste artigo; 
III - selecionar os livros de que trata o inciso I do § 2 0  deste artigo, bem como 
determinar os dizeres que constarão dos pergaminhos instituídos no inciso III do 
referido parágrafo. 

CAPÍTULO V 
DOS HINOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 11. O "Hino à Negritude", de autoria do Prof. Eduardo de Oliveira, deverá ser 
entoado em todas as solenidades que envolvam a raça negra (Anexos 5 e 6). 
Art. 12. O "Hino da Moóca", de autoria do compositor José das Neves Eustachio (letra e 
música) e Profa Yara do Rosário Botelho Puigvert Mas (música), composto em 
homenagem a esse tradicional bairro da cidade de São Paulo, será executado, 
especialmente, nas cerimônias e nos eventos cívicos, militares ou eclesiásticos, 
referentes ao bairro da Moóca. 
Art. 13. O "Hino da Zona Leste", composto por José das Neves Eustachio e Artur 
Botelho, abrilhantará as festividades, cerimônias, grandes eventos militares, cívicos, 
eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 1 0  O "Hino da Zona Leste" será executado no início e encerramento das festividades, 
cerimônias e grandes eventos cívicos, militares, eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 20  Fazem parte integrante desta lei os Anexos 7 e 8 com a partitura musical e a 
respectiva letra do "Hino da Zona Leste". 
Art. 14. O "Hino de Interlagos", de autoria do compositor Adolphino Rosário Cruz, 
abrilhantará as festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", quando realizado 
no Autódromo de Interlagos. 
§ 1 0  O "Hino de Interlagos" será executado por uma Banda de Música, no início e no 
encerramento das festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", no Autódromo 
de Interlagos. 
§ 20  Faz parte integrante desta lei o Anexo 9 com a letra do "Hino de Interlagos". 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 15. O Hino à Cidade de São Paulo será escolhido por concurso a ser promovido nos 
termos deste artigo. 
§ 1 0  Poderão concorrer no concurso a que se refere o "caput" deste artigo quaisquer 
interessados independentemente da nacionalidade e profissão. 
§ 20  As composições do Hino poderão ser individuais ou coletivas, desde que 
enalteçam as qualidades, virtudes, características e/ou história de nosso Município. 
§ 30  As datas para o início e término das inscrições ao presente concurso serão 
determinadas pela Comissão Organizadora e Julgadora. 
§ 40  A Comissão Organizadora e Julgadora, que avaliará os trabalhos apresentados, 
será composta, necessariamente, por 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) representante 
da Ordem dos Músicos do Brasil, Seção São Paulo; 1 (um) representante da Secretaria 
Municipal de Cultura; 1 (um) representante da Academia Paulista de Letras; pelo 
Maestro titular da Orquestra Sinfônica Municipal e por 1 (um) representante da 
Edilidade Paulistana. 
§ 50  Os membros da Comissão Organizadora e Julgadora, de que trata o parágrafo 
anterior, serão escolhidos pela direção das instituições ou dos órgãos públicos ali 
arrolados. 



PROJETO DE LEI 01-0681/2008 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 	R 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de se entoar o Hino Nacional Brasileiro;diariamente, 
nas Escolas da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam obrigadas as Escolas da Rede Municipal de Ensino, antes do início de 
sua primeira aula, em todas as salas, e em cada período, diariamente, a fazerem os 
alunos entoarem o Hino Nacional Brasileiro. 
Parágrafo Único - Os alunos deverão permanecer em pé, em atitude de respeito, com 
as cabeças descobertas e sempre cantadas as duas partes do poema, de acordo com o 
que reza a Lei Federal no 5.700 de 01/09/1971. 
Art.20- Os professores que lecionarem na primeira aula, independente da disciplina, 
orientarão os alunos para entoarem corretamente o Hino Nacional Brasileiro. 
Art. 3 0 - A direção do estabelecimento de ensino, se necessário, poderá indicar um 
professor para realizar alguns ensaios com os demais mestres a fim de facilitar o 
cumprimento da atribuição do artigo anterior. 
Art. 40- O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5 0- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 6 0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação , revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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